
		
			[image: Capa de A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO  de Eder Antônio do Carmo Nunes]
		

		

		
			
				[image: Capa de livro com o título "A Toga e o Voto" e o subtítulo "O Julgamento do Século" mostrando uma toga preta sobre uma cadeira de couro escura ao lado de uma urna eletrônica em um ambiente com iluminação baixa e ambiente formal.  Descrição gerada por IA]
			

		


		

		
			Conteúdo © Eder Antônio do Carmo Nunes

			Edição © Viseu

			Todos os direitos reservados.

			Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, de qualquer forma ou por qualquer meio eletrônico, mecânico, inclusive por meio de processos xerográficos, incluindo ainda o uso da internet, sem a permissão expressa da Editora Viseu, na pessoa de seu editor (Lei nº 9.610, de 19.2.98).

			Editor: Thiago Domingues Regina

			Projeto gráfico: BookPro

			e-ISBN 978-65-280-4869-4

			Todos os direitos reservados por

			Editora Viseu Ltda.

			www.editoraviseu.com

		

		
			
			

		


		

		
			Dedico esta obra a Deus Pai, Filho e Espírito Santo por tudo que tem feito, vem fazendo e esta por fazer na minha vida. Ao Senhor Jesus Cristo toda honra e glória pelo século dos séculos.

		


		
			AGRADECIMENTO

			Agradeço primeiramente a minha esposa Andréa Vanessa de Oliveira, por ter aceitado dividir a vida comigo e pelo apoio incondicional nos obstáculos que a vida profissional e particular nos apresenta, a toda equipe da Editora Viseu pela confiança na realização desse projeto e a todos os familiares, amigos e clientes pela confiança e pela parceria nessa jornada chamada “vida” onde não fazemos e conquistamos nada sozinhos, em especial, aos advogados que prefaciaram essa obra que ao receberem o convite, imediatamente, apesar de seus compromissos particulares e profissionais, aceitaram ceder parcela de seu tempo me honrando com a sua participação nesse projeto, Dr. Clévio da Silva Barreto, Dr. Cristiano Caiado de Acioli, Dr. Carlos Eduardo de Souza Del Pino, Dr. Jonas Lanjoni Del Pino Junior e Dr. Márcio de Lima Silva Rezende.

		


		
			PREFÁCIO I

			[image: Pessoa adulta usando terno, gravata e óculos, posando à noite em ambiente urbano com edifícios iluminados ao fundo.  Descrição gerada por IA]

			Dr. Clévio da Silva Barreto

			O QUE ACONTECE QUANDO O GUARDIÃO DA CONSTITUIÇÃO SE TORNA O ARQUITETO DO CAOS? Essa pergunta que vem estampada na introdução desta obra nos revela o que iremos descobrir ao ler páginas deste livro “A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO”. Dr. Eder Antônio do Carmo Nunes com habilidade cirúrgica escreve esta crônica com dualismo entre ficção jurídica e política e a realidade nua e crua que vivemos na atualidade, de modo a provocar a necessária reflexão sobre o tema.

			Dr. Eder Nunes é aquele advogado com vasto saber jurídico e com experiência suficiente para ler o cenário e os fatos com clareza solar, certamente a crônica “A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO” é um raio X do que realmente acontece em Brasília. Digo isso por duas razões:

			[Primeiro] - por testemunhar suas habilidades através do meu convívio profissional com Dr. Eder Nunes, por diversas vezes nos reunimos para conversar sobre direito e política, embora o Dr. Eder residir em Águas de São Pedro - SP e meu escritório ficar em Brasília – DF, contudo não nos impediu de nos reunirmos, ora em São Paulo, ora em Brasília.

			[Segundo] – por conta da minha experiência profissional atuando como advogado há mais de 10 (dez) anos nos tribunais em Brasília, cuja última atuação que me marcou foi advogar para os Patriotas do dia 8 de janeiro no Supremo Tribunal Federal.

			Ao tempo, gostaria de parabenizar pela belíssima obra e aproveito para dizer o quanto me sinto honrado pelo convite para avaliar e prefaciar esta crônica.

			É evidente que a tarefa não é fácil, sei que inspirei na obra um dos personagens, inclusive, referido personagem nessa ficção jurídica e política também é advogado e escritor, tendo o Dr. Eder feito até menção no teor dessa obra ao meu livro cujo título é “O Supremo, Os Patriotas, vistos por um advogado”, recentemente publicado pela Editora Viseu onde transcrevo minha experiência profissional tendo atuado como um dos advogados na ação criminal coletiva proposta em face dos patriotas do 08/01 devido a manifestação ocorrida na Praça dos Três Poderes aqui em Brasília/DF. Abordo com profundidade em meu livro a postura do STF na condução desse processo e no rigor do julgamento com penas de prisão em regime inicial fechado que chegaram a 17 anos. Para você, caro leitor, ter uma ideia do rigor das condenações, uma patriota que simplesmente pichou com batom uma estátua cujos dizeres foram facilmente posteriormente removidos com água e sabão, sem nenhuma dificuldade e sem deixar nenhum dano patrimonial ao país, foi condenada a 14 anos de prisão em regime fechado, sem ter antecedente criminal.

			Deixo o link abaixo que mostra um registro breve de como foi o lançamento de meu livro na “Livraria Travessa” aqui em Brasília/DF https://www.instagram.com/reel/DP09TNqjior/?igsh=c3kxd3ZwOXJ0bHpl. ocasião que tive a alegria de ter a presença do Dr. Eder e de seu pai Dr. Antônio que também é advogado. Portanto, me sinto imensamente privilegiado por ter inspirado um dos personagens e poder colaborar com o prefacio deste livro.

			Com esmero, Dr. Eder Nunes narra esta crônica com riqueza de detalhes, entre discursos eloquentes de autoridades como ocorre na vida real em Brasília, apresenta de maneira clara o que acontece nos bastidores do poder, misturando uma espécie de ficção com realismo, um dual universo que aponta o quanto o tecido institucional brasileiro, está podre pela corrupção.

			A trama é fascinante, tudo acontece nos bastidores de Brasília, um delegado recém-formado na academia da Polícia Federal torna-se alvo principal de um duelo entre os políticos do sistema (corruptos) e os candidatos conservadores, ao mesmo tempo que o Stablishment (sistema) tenta a todo custo cooptar o delegado oferecendo cargos no governo, por conta da sua popularidade na mídia após uma operação de apreensão de drogas bem-sucedida na fronteira do Brasil. 

			A competência e honestidade do Protagonista a todo momento são nesse ciclo do poder colocados a prova, nos trazendo a reflexão sobre situações que ocorrem na vida real, cuja decisão pode selar o destino de nossa vida e das pessoas que amamos ao nosso redor.

			A ficção se desenvolve nos bastidores dos três poderes em Brasília e provoca uma reflexão sobre o que as pessoas são capazes de fazer para se manter no Poder, trazendo a reflexão sobre o papel das instituições e de seus representantes, como o embate atual divulgado na mídia envolvendo o Senado Federal e seu papel de conduzir o processo de impeachment dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

			O protagonista precisa lidar com situações difíceis e políticos astutos como uma raposa velha, trazendo a memória situações semelhantes ocorridas na operação Lava Jato, sob o comando na época do Juiz Federal e na atualidade Senador da República Sérgio Moro, sendo ressaltado nessa ficção jurídica e política o papel importantíssimo da pressão popular para evitar que políticos corruptos empurrem a sujeira para debaixo do tapete.

			Essa ficção sem sombra de dúvidas parece um “retrato falado” do que acontece nos bastidores do poder em Brasília, onde infelizmente na maioria das vezes os interesses pessoais se sobrepõem ao interesse público da nação brasileira.

			A propósito, ampliando os olhares nos dias de hoje, no Brasil – corrupção enraizada em órgãos públicos – dentre todas as instituições como Ministério Público, OAB, Polícia Federal, Senado, Câmara dos Deputados, Poder Executivo, Poder Judiciário, Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ABIM, Exército, etc., nenhum deles tem sido capaz de dar um basta na corrupção que entra ano e sai ano, assola nosso país.

			Como foi dito no filme “Tropa de Elite”: “O Sistema é Foda”.

			Sem nenhum exagero, a realidade atual de Brasília se impõe. É uma afirmativa que inevitavelmente merece atenção, antes das revelações que serão estampadas, digo para sentar-se, acomodar e apertar os cintos, pois a turbulência que na atualidade atinge Brasília não é passageira, tudo indica que vai demorar muito! E pior, seus efeitos colaterais são como um câncer, corrói e apodrecem o tecido social afetando diretamente a evolução humana.

			A engrenagem do sistema é mais eficiente do que parece, certamente existe uma engenharia social para coordenar essas decisões, as estratégias são das mais variadas possíveis, tudo pelo propósito de alcançar e manter o “poder”, dentre as quais sito como exemplo: infiltração gradual em instituições democráticas, infiltração cultural, sindicatos, Midia (Canais de TV, Rádio e Midia social), partidos políticos, escolas, órgãos públicos e entidades de classe, tribunais, ministério público, ainda que a tomada do poder seja de forma violenta.

			Como podemos ver a partir dos casos do dia 8 de janeiro, numa decisão alicerçada no abuso de poder, o Ministro Alexandre de Moraes do STF determinou a prisão de todos os patriotas que se manifestavam no dia 8 de janeiro e sem o devido processo legal esses patriotas foram encarcerados no Complexo Penitenciário da Papuda e da Colmeia em Brasília. O relatório do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, identificou que os patriotas foram submetidos a tortura física e psicológica, e pior, houve uma grande resistência da equipe do presidio em deixar a equipe de antitortura (MNPCT) registrar as condições que os presos estavam.

			Tais torturas não foram somente identificadas pela Comissão Antitortura (MNPCT), nós advogados também identificamos as torturas praticadas contra os patriotas, inclusive menciono no meu livro os abusos cometidos pelo STF.

			“ENCARCERE TODOS! Por zelo profissional e por conta da relevância do tema, terei que descrever os fatos do dia 8 e 9 de janeiro de 2023 da forma que ocorreram sob a ótica empírica e, com isso, relatar os abusos cometidos pelo Supremo Tribunal Federal (STF).”

			Ocorre que os advogados jamais poderiam imaginar que o guardião da Constituição Federal seria o responsável por violar as prerrogativas dos advogados. O STF não violou somente as prerrogativas da advocacia, mas também os direitos humanos, encarcerou pessoas inocentes, caçou a liberdade de expressão, apreendeu bens de pessoas inocentes, violou o devido processo legal, violou o Estatuto do Idoso e o Estatuto da Criança e dos Adolescentes, o sistema acusatório invocando para si “poderes” de investigar, acusar e julgar, inclusive se colocar na condição de vítima, os direitos dos indígenas, encarcerou doentes mentais, aplicou multas elevadas e desproporcionais, com a justificativa de defender a tal democracia, fatos esses que abordo com profundidade na minha obra recentemente publicada pela Editora Viseu e a disposição nas plataformas no Brasil e no exterior, tanto no formato físico e digital, onde o núcleo central abordado é a postura do STF na condução dos processos e julgamento dos patriotas do 08/01.

			Não poderia perder a oportunidade, caro leitor, de deixar aqui também registrado, apesar de já ter sido amplamente divulgado na mídia, que a esposa do Ministro do STF Alexandre de Moraes (relator da ação criminal coletiva do 08/01), advogada Viviane Barci de Moraes, assinou um contrato de R$ 129.000.000,00 (cento e vinte e nove milhões de reais) com o Banco Master, segundo noticiou o Jornal da Band e toda a mídia nacional, fato este descoberto pela Polícia Federal ao analisar o celular do dono do Banco e localizar o contrato, conforme o link https://www.youtube.com/watch?v=y3itRGKxE3w.

			Querido leitor, me senti na obrigação como advogado e escritor de retratar um pouco da minha percepção da realidade em que estamos vivendo no Brasil, especialmente em Brasília, com base na experiência que vivenciei atuando como um dos advogados nessa ação criminal coletiva dos patriotas, aproveitando o convite de prefaciar essa ficção jurídica que também demonstra nessa crônica situações vivenciadas e desafios enfrentados pelo protagonista que implicitamente retratam fatos que ocorrem na vida real e que exigem coragem e destemor para lidar com situações difíceis envolvendo inclusive o crime organizado, infiltrado hoje infelizmente em vários setores da sociedade, não sendo atoa que observamos na mídia autoridades do mais alto escalão de Brasília que deveriam combater o crime organizado, fazerem visitas em regiões dominadas sem nenhum tipo de escolta.

			Finalizo este prefácio trazendo duas reflexões.

			“Nenhum homem neste mundo conhece toda a verdade. Aquilo que nós seres humanos, chamamos de “verdade” é somente a sua busca. A busca pela verdade só é possível em uma discussão livre. Por isso, o regime comunista que proíbe é, por força das coisas – uma grande mentira. Ao nos encontramos em um mundo que respeita a liberdade individual e a liberdade de pensamento, devemos fazer todo o possível para não estreitar os horizontes de pensamento, mas ampliá-los; não limitar a discussão, mas ampliá-la.” Józef Mackiewicz (1902-1985)

			“O Silêncio cúmplice, o comodismo, a mistura promíscua e obscena de jornalismo com militância esquerdista, conseguiram bloquear, por meio século, o acesso do povo brasileiro não só a fatos a meras perguntas que pudessem abalar a mitologia dominante.” Olavo de Carvalho, Petersburg, VA, 25 de outubro de 2017.

			Com grande alegria reitero meus agradecimentos ao honroso convite do ilustre escritor e advogado Dr. Eder Nunes para avaliar e prefaciar esta crônica “A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO”. Com essa breve contribuição, desejo a você uma boa leitura desta formidável obra.

			Dr. Clévio da Silva Barreto

			Advogado e escritor, com Escritório Boutique de Advocacia e Consultoria - situado na Capital Federal (Brasília-DF), e-mail: cleviobarreto@hotmail.com, Instagram: clevio_barreto - Autor do livro: “O Supremo, Os Patriotas, vistos por um advogado” - Presidente da Associação dos Proprietários do Naútico Villas do Lago. Formado em Direito pela Universidade Católica de Brasília. Ex-fuzileiro de infantaria do Exército Brasileiro – EB. Empresário, investidor do mercado financeiro. Experiencia jurídica desenvolvida na Ouvidoria do Tribunal Superior do Trabalho - TST em Brasília. Experiência jurídica desenvolvida no Tribunal de Justiça de Brasília no 1ª Juizado Especial Criminal.

		


		
			

			PREFÁCIO II

			[image: Pessoa adulta com cabelo curto e barba, vestindo terno escuro, camisa clara e gravata, com braços cruzados e expressão sorridente em fundo escuro.  Descrição gerada por IA]

			Dr. Cristiano Caiado De Acioli

			Conheci o advogado Eder em um dos momentos mais dramáticos da história recente do Brasil: os eventos que se sucederam ao 8 de janeiro. Estive lá como um dos primeiros advogados a chegar àquele ginásio da Polícia Federal — um local que, para nós que testemunhamos o desespero de crianças, idosos e mulheres grávidas, assemelhava-se a um verdadeiro campo de concentração em plena Nova República. Naquela situação de calamidade, onde cidadãos comuns eram privados de sua liberdade por se manifestarem contra a corrupção, o Eder chegou de São Paulo. Ele não se apresentou apenas como um profissional técnico; revelou-se um guerreiro que transborda fé, pautando sua ciência jurídica em um espírito verdadeiramente cristão.

			Foi nessas circunstâncias extremas, prestando assistência a quem mais precisava, que nossa amizade se forjou. Vi no Eder um exemplo para a advocacia: alguém que não recua diante do poder e que entende o Direito como a última barreira contra a tirania. Essa mesma coragem e esse mesmo temor a Deus ele transpôs para as páginas desta obra.

			“A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO” é uma obra magistral que caminha na linha tênue entre a ficção e a realidade. O leitor atento notará personagens que ecoam fatos recentes da nossa história. Inclusive, eu mesmo me vi representado em passagens que remetem ao arbítrio que sofri. Vivi na pele a perseguição por simplesmente exercer minha liberdade de expressão: estava em um avião quando um ministro do STF, de maneira autoritária, ordenou minha prisão sem que houvesse crime algum. Meu único “erro” foi dizer-lhe, de forma educada, que o Supremo era uma vergonha e que eu sentia vergonha de ser brasileiro ao presenciar o que a Corte se tornara. Tal fato foi amplamente noticiado na mídia nacional https://youtu.be/RfwiSpP972w?si=3hfJryrC3KQvs1E9.

			Mas este livro não é sobre o meu relato pessoal; é sobre a visão lúcida, corajosa e fundamentada do Eder sobre o nosso país. A trama nos apresenta o protagonista Gabriel Albuquerque, um advogado e delegado de princípios cristãos inabaláveis. Gabriel é o herói que o Brasil precisa: alguém que, ao ser alçado ao topo das instituições — como Ministro da Justiça e futuro indicado à Suprema Corte —, decide enfrentar o crime organizado e a corrupção entranhada na elite do Estado.

			O autor descreve figuras como o Coronel Cleiton e o Presidente Renato, mostrando como o poder é disputado em um tabuleiro onde nem sempre as regras são respeitadas. Há vilões reconhecíveis, figuras que usam a máquina pública para fins escusos sob os aplausos de setores da imprensa, espelhando a impunidade que assistimos diariamente.

			O grande diferencial deste livro é a sua precisão. Enquanto a história avança como um thriller, o Eder fundamenta cada ação sob o aspecto do Direito. Na obra, ao contrário da nossa dura realidade, a legalidade ainda é uma arma viável. O autor usa a ficção para explicar controvérsias jurídicas e mostrar que, com agentes públicos íntegros e respeito às leis, o país ainda teria solução.

			Personagens como “O Jogador” trazem pragmatismo e mistério à narrativa, ilustrando como o “Centrão” e as cúpulas do poder operam nas sombras. Contudo, a mensagem final é de profundo otimismo. É um grito de esperança de que a moralidade e a justiça podem, sim, vencer o jogo. Eder escreveu mais que um romance; escreveu um manifesto patriótico. Convido você a mergulhar nesta trama e a descobrir que, mesmo no jogo mais sujo do poder, a verdade e o Direito podem encontrar um caminho para restaurar a nossa nação, hoje nas mãos de um consórcio de criminosos.

			Cristiano Caiado De Acioli, advogado Brasiliense.

		


		
			

			PREFÁCIO III

			[image: Duas pessoas sorridentes vestindo roupas formais estão lado a lado em um ambiente decorado com flores e luzes.  Descrição gerada por IA]

			Dr. Carlos Eduardo de Souza Del Pino

			Conhecer o Dr. Eder Nunes é compreender que o Direito, em sua essência, não é apenas um conjunto de normas, mas um compromisso inabalável com a verdade. Em um cenário onde muitos se perdem no pragmatismo desprovido de valores, Eder destaca-se como um dos poucos militantes do Direito que enxerga a profissão como ela deve ser: um instrumento de justiça, e não uma moeda de troca. Sua trajetória profissional é o reflexo de sua estatura pessoal — um homem de princípios sólidos que transporta para estas páginas a mesma integridade que dedica aos tribunais e à vida.

			Sobre a Obra: O Espelho da Realidade.

			Em “A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO”, Dr. Eder Nunes nos entrega mais do que uma ficção jurídica e política; ele nos oferece um retrato visceral das entranhas do poder brasileiro. Acompanhamos a odisseia de Gabriel Albuquerque, um advogado e delegado de convicções cristãs profundas que, ao ser alçado ao cargo de Ministro da Justiça, vê-se diante de um dilema faustiano: a promessa de uma cadeira no Supremo Tribunal Federal em troca de sua alma e de sua obediência ao sistema.

			O livro é um thriller jurídico e político de tirar o fôlego, que narra o enfrentamento épico entre um homem íntegro e uma cúpula corrompida, onde conspirações, assassinatos e barganhas institucionais testam os limites da ética. Através de uma trama que envolve operações complexas e reviravoltas dramáticas, a obra explora a jornada de Gabriel para desmantelar o “toma lá, dá cá” e resgatar a moralidade das instituições.

			Um Convite à Reflexão.

			Exaltar este livro é exaltar a coragem de discutir o que acontece nos bastidores do poder em Brasília. Dr. Eder Nunes escreveu uma obra necessária, corajosa e profundamente atual. Ele nos lembra que, mesmo no jogo mais sujo do poder, a luz da verdade tem força suficiente para queimar as sombras.

			Boa leitura. Que a bússola de Gabriel Albuquerque sirva de guia para todos nós.

			Dr. Carlos Eduardo de Souza Del Pino

			Advogado e Diretor Jurídico da Prefeitura Municipal de Charqueada-SP.

		


		
			

			PREFÁCIO IV

			[image: Pessoa adulta usando terno com colete, gravata clara e óculos escuros, em ambiente externo.  Descrição gerada por IA]

			Dr. Jonas Lanjoni Del Pino Júnior

			Meu amigo, Dr. Eder Antônio do Carmo Nunes, ou DIDI ou mesmo TATO, para os amigos de infância. É assim que eu conheço o Dr. Eder como um amigo de infância, por isso me sinto honrado em poder estar escrevendo este breve prefacio, contudo me permitam um breve relato de nossa história:

			No início dos anos 80 nossos pais Jonas e Antônio, que já eram amigos desde à adolescência na cidade de Populina/SP, onde nasceram, resolveram se aventurar na pequena cidade de Charqueada, e aqui vieram morar e trabalhar no ramo de medicamentos. Sim, eles tinham e até hoje tem farmácia em Charqueada/SP.

			Nossos pais frequentaram e se formaram na FADISC (Faculdades Integradas de São Carlos), isso no final de década de 80, onde inclusive passaram pela sabatina da OAB e tiveram seu registro deferido na Ordem dos Advogados do Brasil no início dos anos 90. É claro que como já disse até hoje ambos trabalham no ramo de farmácia, e por isso optaram em não seguir na carreira da advocacia.

			Por uma coincidência ou destino, tanto eu como Dr. Eder, também cursamos a mesma Faculdade de Direito que nossos pais se formaram no município de São Carlos/SP, ele iniciando o curso de Direito no ano de 1999 e eu no ano seguinte, oportunidade que deixo aqui meus cumprimentos a todos os colegas advogados, porque todos sabemos o quanto é custoso percorrer esse caminho até alcançar a tão almejada Carteira da OAB.

			Dr. Eder sempre um estudioso do Direito, me recordo que sempre estava com os livros embaixo dos braços, inclusive, na mesma época quando ajudávamos nossos pais na farmácia. Atualmente trabalhamos juntos na Prefeitura Municipal de Charqueada, onde eu me encontro no segundo mandato consecutivo como Vice-Prefeito e o Dr. Eder faz parte do jurídico.

			Pois bem, muitos anos de amizade e trabalho, sem contar nosso amor por motocicletas, pois é, mas essa história fica para uma próxima.

			Bom o que dizer sobre este livro, “A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO”. Leia...você vai se surpreender e aprender de forma técnica como se procede, por exemplo, a nomeação de um ministro do STF que se inicia com a indicação pelo Presidente da República, passando pela sabatina no Senado; o livro durante essa ficção também apresenta de forma técnica como funciona a tramitação de um processo de impeachment desde a apresentação do pedido até a votação final no julgamento do Senado depois de passar pelo crivo da comissão de constituição e justiça, abrangendo sob esse enredo fictício onde acredito estar muito próximo da vida real, todo o jogo político por trás das câmeras, nos bastidores do Congresso Nacional e do Palácio do Planalto.

			Os leitores com certeza irão torcer pelo Delegado Federal GABRIEL ALBUQUERQUE, que é um herói sem capa, como muitos heróis que temos na vida real. Posso adiantar que esta obra tem grandes reviravoltas e irá trazer nos leitores um suspiro de esperança, para que sempre tenhamos na vida real, pessoas boas dentro e fora da política.

			Esta ficção jurídica e política nos remete uma importante reflexão: que precisamos como cidadãos de bem, cada vez mais participar da política e das discussões importantes que afetam nossa cidade, nosso estado e nossa nação, onde não basta ficarmos lendo o noticiário e reclamando, é preciso ter iniciativa, como nosso personagem Delegado Gabriel, que através do trabalho duro, e mantendo seus princípios cristãos inabaláveis, combateu o mal em todas as esferas.

			Aproveite, Inspire-se e boa leitura.

			Dr. Jonas Lanjoni Del Pino Júnior

			Advogado e Vice-Prefeito do Município de Charqueada – Gestão 2021-2024/2025-2028

		


		
			

			PREFÁCIO V

			[image: Pessoa adulta vestindo terno claro e gravata escura sentada em cadeira de escritório com expressão serena e mãos apoiadas sobre mesa em ambiente com estante ao fundo.  Descrição gerada por IA]

			Dr. Márcio de Lima Silva Rezende

			Receber, pela segunda vez, o convite do Dr. Eder Nunes para prefaciar uma de suas obras é motivo de sincera honra e profundo apreço. Depois da satisfação que tive ao apresentar a segunda edição de PENA DE MORTE – Tudo Sobre A Pena Capital No Brasil E No Mundo, volto agora a ser distinguido com a confiança do autor em A TOGA E O VOTO. O JULGAMENTO DO SÉCULO. Não se trata apenas de um gesto de amizade ou cortesia, mas de uma deferência intelectual que muito me enobrece.

			O Dr. Eder Nunes tem o mérito raro de transformar temas jurídicos e políticos de alta densidade em literatura capaz de prender, provocar e inquietar o leitor. Sua escrita não foge dos grandes dilemas nacionais. Ao contrário, mergulha neles com coragem, sentido de drama e plena consciência de que, no Brasil, o debate sobre o poder raramente é apenas técnico: ele é também moral, institucional e civilizacional.

			É precisamente por isso que esta obra me parece tão relevante. A TOGA E O VOTO não é apenas ficção. É uma poderosa alegoria sobre os limites da autoridade, sobre a tensão entre os Poderes da República e sobre o custo humano e institucional da substituição da legitimidade democrática por arranjos de conveniência. A narrativa expõe, com vigor, um ponto que muitos brasileiros já percebem com crescente inquietação: a impressão de que, em determinadas circunstâncias, o texto constitucional é menos lido como limite e mais manipulado como instrumento de poder.

			Apresento, nestas linhas iniciais, a realidade dura e nua que servirá de pano de fundo a esta obra, para que o leitor, ao penetrar no seu universo ficcional, possa dela extrair não apenas o prazer da leitura, mas também a reflexão e os elementos de que necessita para melhor compreender a trama e seus desdobramentos.

			E aqui me permito uma reflexão mais pessoal, como advogado e como jurista. A Constituição de 1988 nasceu marcada pela nobre intenção de impedir abusos do passado e de oferecer respostas às omissões do legislador. Nesse contexto, surge o mandado de injunção, previsto no art. 5º, LXXI, concebido para viabilizar o exercício de direitos e liberdades dependentes de regulamentação. A ideia, em tese, era combater a inércia estatal. Na prática brasileira, contudo, vejo que esse tipo de mecanismo passou a ser frequentemente manejado como porta de entrada para intervenções judiciais cada vez mais expansivas, deslocando para a jurisdição constitucional escolhas que deveriam permanecer no espaço próprio da representação popular.

			O mesmo se pode dizer da chamada mutação constitucional. A mutação constitucional surgiu no final do século XIX, na doutrina alemã, com um conceito que nasceu para explicar como as normas e instituições do Reich alemão conseguiam mudar na prática, sem que o texto escrito da Constituição precisasse ser alterado formalmente. Importado para outros ordenamentos, inclusive o brasileiro, esse fenômeno, em minha convicção, tem sido utilizado como instrumento de reinterpretação que altera o sentido do texto sem o debate político próprio da mudança formal. E, para mim, o problema não está apenas em eventuais excessos: está na própria existência desse expediente, que frequentemente se converte em via de esvaziamento da vontade do poder constituinte originário e da soberania popular. Em minha visão, esse fenômeno, que nasceu carregado de um espírito questionável, se consolidou para burlar o sistema de representatividade e as rígidas salvaguardas que a própria Constituição criou para evitar que tiranos mudassem a lei ao seu bel-prazer, por impulsos pessoais ou ânsia de poder, ou para concretizar goela abaixo convicções ideológicas, e eu vejo isso como uma construção interpretativa artificiosa e absolutamente inaceitável.

			É nesse ponto que se compreende a apreensão de tantos cidadãos quanto ao avanço de ativistas do Judiciário contra a ordem da nossa sociedade, historicamente constituída com base nos três pilares da Civilização Ocidental: o Direito Romano, a Filosofia Grega e a Moral Judaico-Cristã. Quando a interpretação se afasta da contenção e passa a reescrever o texto sob rótulos hermenêuticos, quando a função jurisdicional se imiscui na legislativa, e quando a autoridade se julga autorizada a decidir para além de suas competências, a República entra em terreno perigoso. O Judiciário deixa de guardar a Constituição para, gradualmente, moldá-la à própria visão de mundo, convertendo-se em protagonista de uma agenda de engenharia social imposta ao país.

			Essa transformação do Judiciário em um ator político ativo não é uma mera percepção de observadores externos; ela já foi, inclusive, admitida por membros da própria Corte. O Ministro Luís Roberto Barroso, por exemplo, em discurso, afirmou que o Poder Judiciário, especialmente após a Constituição de 1988, viveu e ainda vive um “vertiginoso processo de ascensão institucional”, deixando de ser um departamento técnico especializado para se tornar, inequivocamente, um “poder político” na vida brasileira. Essa autoconsciência de um papel político, ao meu ver, é a raiz de uma série de decisões e posturas que, em vez de pacificarem conflitos, os acirram; e, em vez de garantirem a estrita aplicação da lei, reescrevem-na conforme conveniências ideológicas.

			A politização do Judiciário atingiu um ponto de efervescência notória quando o próprio Barroso, em pleno 59º Congresso da União Nacional dos Estudantes (UNE), em Brasília, proferiu a frase categórica: “Nós derrotamos o bolsonarismo!” Tal declaração, vinda de um magistrado, é o ápice da assunção de um papel de agente político e de partido na arena pública, desvirtuando a neutralidade que se espera de um julgador. Não bastasse, outra cena em que o mesmo Ministro, interpelado por um simpatizante bolsonarista às portas do Harvard Club, replicou com um irônico “perdeu, mané, não amola!”, tornou-se um símbolo da arrogância e do partidarismo que muitos atribuem a parcela do Judiciário. A gravidade de tal assertiva se intensifica quando se considera o contexto das eleições recém-findas, em que a “descondenação” e a subsequente liberação de Luiz Inácio Lula da Silva da custódia penitenciária, por decisões da própria Suprema Corte, abriram caminho para sua candidatura e vitória, em uma manobra que muitos interpretam como uma intervenção direta no pleito eleitoral, e não como mera aplicação da lei.

			Não posso, ainda, silenciar sobre o comportamento de outros Ministros da Suprema Corte que, ignorando a proibição de se manifestar sobre casos em julgamento ou a serem julgados, concedem entrevistas extensas a grandes veículos de comunicação. Cito aqui, com a veemência necessária, o caso de um Ministro do STF que, em entrevistas, pré-julgou milhares de brasileiros, violando frontalmente a neutralidade e a objetividade que se esperam de um magistrado. Essa prática, somada a outros atos de desequilíbrio e desproporcionalidade, como o de um juiz que, em público, mostra um dedo do meio para uma multidão, mina a credibilidade da instituição e o próprio Estado de Direito. Adicionalmente, as homologações de acordos de colaboração premiada que estendem benefícios para além do indivíduo colaborador, incluindo seus familiares – esposa, filhos, pais – são, na minha ótica, uma aberração jurídica, expressamente vedada pela lei e pelos princípios mais basilares do Direito Penal, que jamais deveriam ser naturalizadas.  Pergunto: a quem interessa que um juiz queira se esquivar da lei? Não há Estado de Direito sem objetividade e sem o respeito à lei!

			A perplexidade se aprofunda quando analisamos os desdobramentos dos eventos de 8 de janeiro de 2023. Ali, manifestantes foram acusados e punidos por um crime que, em minha interpretação, nem sequer era possível de se concretizar como golpe de Estado. Foram vítimas de um processo em que seus direitos humanos foram violados, submetidos a um tribunal que se mostrou incompetente e motivado politicamente. Ver, por exemplo, a condenação de uma mãe de família, a Débora ‘do batom’, sem antecedentes criminais, por “rabisco de batom” à absurda pena de 14 anos, somando-se acusações de tentativa de golpe de Estado e abolição violenta do Estado Democrático de Direito, e ainda “associação criminosa armada” por empunhar um batom, é, para mim, uma ofensa à justiça, que viola o princípio do bis in idem e a regra da consunção. O mesmo se aplica à condenação desproporcional de um idoso por um simples Pix de R$500. Essas ilegalidades, que persistem ignorando a recém-aprovada Lei da Dosimetria – que apenas reforça princípios de direito milenares – são testemunho de um abuso de poder que clama por correção e que, como bem apontou o editorial do jornal O Estado de São Paulo, “Não é justiça”. A questão que fica é: por quanto tempo ainda os Ministros do STF continuarão ignorando a lei?

			A mutação constitucional, contudo, não se limita à esfera política; ela culmina em um profundo mergulho no universo cultural. Por isso, preciso discordar da normalização de certas construções hermenêuticas que se consolidaram no debate público e judicial. Minha crítica, compartilhada por tantos juristas sérios, se estende, por exemplo, à forma como se aborda a união entre pessoas do mesmo sexo. A própria expressão “homoafetiva” não me parece tecnicamente feliz, porque afeto, por si só, pode existir entre irmãos, entre amigos, entre pai e filho, ou entre qualquer vínculo humano que não tenha conteúdo conjugal. Parece-me que a terminologia mais direta e honesta é “união homossexual”, por descrever com mais precisão a realidade jurídica discutida. Não se trata, aqui, de disputa meramente vocabular, mas de uma verdadeira guerra semântica, em que a escolha das palavras serve para conduzir, pouco a pouco, a aceitação social de premissas antes rejeitadas, e, por fim, para um golpe revolucionário e uma mudança radical. A Constituição, na leitura que defendo, sempre considerou como casal um homem e uma mulher, culminando na geração biológica dos filhos; ignorar isso por mutação constitucional é, para mim, um absurdo, uma ruptura que ignora a convicção da maioria da sociedade.

			Da mesma forma, no debate sobre a interrupção da gravidez, minha crítica é direta: não se trata de “antecipação terapêutica do parto”, mas de aborto. E a escolha das palavras, nesse campo, não é neutra; ela molda consciências, desloca percepções e redefine o próprio conteúdo moral e jurídico do debate. Dizer o contrário é esconder, sob linguagem suavizada, a realidade mais dura de todas: o aborto significa o assassinato da vida humana no ventre materno, a supressão de um ser humano ainda em formação, mas já portador da dignidade intrínseca da vida. Isso é inaceitável!

			Outros marcos igualmente me inquietam, e eu os vejo com clareza. A maneira como o Supremo Tribunal Federal, em diversas ocasiões, tem assumido competências que não lhe são próprias, concedendo efeito vinculante geral a decisões que, na minha concepção, deveriam ser mediadas por um processo legislativo. Isso, no meu entendimento, reduz drasticamente o espaço institucional de controle político e esvazia a mediação republicana em temas sensíveis, como se a palavra final não pertencesse ao Legislativo. Cito aqui, com a indignação necessária, o caso da progressão de regime em crimes hediondos (HC 82.959), que, em minha leitura, alterou a interpretação do dispositivo constitucional para permitir que condenados por esses crimes pudessem progredir, declarando inconstitucional o veto previsto em lei. Não é verdade que o Constituinte Originário tenha previsto essa possibilidade de maneira implícita, como quiseram fazer crer os Ministros do STF à época. A meu ver, isso não representa mera evolução interpretativa, mas um afastamento perigoso do texto normativo e da vontade democrática.

			É justamente nesse ponto que a obra de Eder Nunes encontra sua maior força. Ela dramatiza, em linguagem de ficção, um problema real: o risco de que a toga se converta em palco de poder e o voto, em moeda de validação institucional. Ao fazer isso, o autor não oferece respostas fáceis. Ao contrário, convida o leitor a pensar no País, na Justiça e nos limites do poder. E isso, num tempo em que tantos preferem a comodidade do silêncio, é uma virtude rara.

			A TOGA E O VOTO é uma obra que provoca porque compreende que a crise das instituições não nasce apenas da corrupção explícita, mas também da erosão lenta dos princípios. Quando a interpretação se afasta do texto, quando a função jurisdicional se aproxima da função legislativa e quando a autoridade se julga autorizada a decidir para além de suas competências, a República entra em terreno perigoso. A literatura, quando corajosa, tem a capacidade de iluminar essas zonas de risco com mais eficiência do que muitos discursos jurídicos.

			Por isso, sinto-me novamente honrado em prefaciar um livro que não teme o conflito, não evita a controvérsia e não se acomoda à mediania. O Dr. Eder Nunes escreve com convicção, domínio temático e disposição para enfrentar questões que muitos preferem contornar. Seu livro é, ao mesmo tempo, narrativa e advertência; ficção e reflexão; entretenimento e inquietação.

			Convido, assim, o leitor a desfrutar da experiência intelectual e narrativa proposta pelo Dr. Eder, em uma obra que trata de tema tão fundamental para formar, com a verdade, o imaginário coletivo brasileiro. Porque livros como este cumprem um papel raro: fazem pensar. E, quando a literatura consegue fazer o país pensar sobre si mesmo, já terá prestado um serviço que vai muito além das páginas.

			É dessa têmpera que o Brasil precisa: de homens como o personagem Gabriel Albuquerque, capazes de servir à lei sem se curvar ao poder.

			Que estas páginas inspirem reflexão, coragem e responsabilidade. Boa leitura.

			Márcio de Lima Silva Rezende é advogado, fundador do ‘MLSR – Advocacia e Consultoria Jurídica’, escritório full-service sediado na Capital Federal. Com notável experiência e atuação estratégica, é reconhecido por sua participação em diversos processos relacionados aos atos de 8 de janeiro de 2023 perante o Supremo Tribunal Federal. Sua trajetória inclui o posto de Assessor Especial do Secretário-Executivo do Ministério da Segurança Pública, função para a qual foi convidado pelo então Diretor-Geral da Polícia Federal, demonstrando a confiança em sua capacidade e expertise. Além de sua atuação jurídica, destacou-se como apresentador e comentarista político no programa Pátria Amada, da rádio 94.5 FM, em Brasília/DF, onde compartilhou análises aguçadas sobre o cenário nacional. Sua carreira reflete um compromisso inabalável com o Direito e a defesa dos princípios que regem a sociedade.

		


		
			

			INTRODUÇÃO

			No coração de Brasília, onde os palácios de mármore escondem segredos que podem derrubar nações, a linha entre a Lei e o Crime tornou-se um fio invisível. O que acontece quando o guardião da Constituição se torna o arquiteto do caos?

			Esta não é apenas uma história sobre política; é uma crônica sobre a alma de uma República sitiada. De um lado, o Ministro Alessandro, um homem cuja toga se tornou um escudo para ambições inconfessáveis e alianças sombrias com o submundo. Do outro, o Delegado Federal Gabriel, um homem forjado no rigor das operações federais, que descobre que, para salvar as instituições, terá de percorrer os corredores mais obscuros dos três poderes.

			Desde as mansões cinematográficas de Angra dos Reis até ao Salão Azul do Senado Federal, o leitor é convidado a mergulhar num jogo de xadrez onde cada movimento é vigiado e cada erro é fatal.

			Quando o crime organizado se infiltra na mais alta corte do país, a justiça deixa de ser um ideal para se tornar uma caçada.

			Até onde um homem íntegro pode ir sem se corromper pelo sistema que tenta destruir? E qual é o destino de um “intocável” quando a sua própria rede de traições começa a fechar-se como uma armadilha?

			Prepare-se para entrar num mundo de delações premiadas, perícias internacionais e atentados à luz do dia
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